
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos no 

caderno de textos definitivos .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO DO TRABALHO
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Você foi contratado(a) como advogado(a) pela sociedade empresária Sandália Feliz Ltda., que lhe exibe cópia de 
sentença prolatada pelo juízo da 50ª Vara do Trabalho de Vitória/ES (processo 123, movido por Valentino Garrido, 
brasileiro, solteiro, auxiliar de estoque) e publicada no dia anterior, na qual o juiz reconheceu que, após o 
pagamento das verbas resilitórias, houve acordo e outro pagamento de R$ 2.000,00 perante uma Comissão de 
Conciliação Prévia (CCP) criada na empresa, sem ressalva, mas rejeitou a preliminar suscitada pela ré, 
compreendendo que a realização do acordo na CCP geraria como efeito único a dedução do valor pago ao 
trabalhador. 
Sobre o pedido de duas horas extras diárias, o juiz as deferiu porque foi confessada a sobrejornada pelo preposto, 
determinando, ainda, a sua integração nas demais verbas (13º salário, férias, FGTS e repouso semanal remunerado), 
e, em relação ao repouso semanal majorado pelas horas extras deferidas, sua integração no 13º salário e nas férias. 
O juiz deferiu outros 15 minutos de horas extras pela violação a artigo da CLT, que garante esse intervalo antes do 
início de sobrejornada. 
O juiz deferiu indenização por dano estético de R$ 5.000,00 porque o trabalhador caiu de uma alta escada existente 
no estoque e, com o violento impacto sofrido na queda, teve a perda funcional de um dos rins, conforme 
Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT) emitida. 
O magistrado determinou que os juros observassem a Taxa Selic, conforme requerido na prefacial. 
 
Diante do que foi exposto, elabore a medida judicial adequada para a defesa dos interesses da sociedade 
empresária. As custas foram fixadas em R$ 200,00 sobre o valor arbitrado à condenação de R$ 10.000,00.         
(Valor: 5,00) 
 

Obs.: O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Arnaldo foi dispensado em 10/03/2012, já computada a projeção do aviso prévio devido. Em 09/03/2014, ajuizou 
ação trabalhista em face do ex-empregador, pleiteando horas extras e reflexos. No dia da audiência, em 21/01/2015, 
Arnaldo não compareceu, sendo a ação arquivada. Três semanas depois, foi proposta uma nova ação, idêntica à 
primeira. Antes da citação, o advogado de Arnaldo, percebendo que a inicial estava incompleta, requereu prazo para 
aditar a mesma, tendo sido concedidos 10 dias. Nesse prazo, apresentou aditamento à inicial, incluindo os pedidos 
de indenização por dano moral e adicional de periculosidade.  
 
Com base no caso narrado, de acordo com a CLT e o entendimento consolidado do TST, responda aos itens a seguir. 
 
A) Esclareça se há algum pedido alcançado pela prescrição. Caso positivo, indique qual(is).(Valor: 0,65) 
B) Caso a segunda demanda tivesse sido distribuída a juízo diferente daquele no qual o primeiro caso foi 

arquivado, o que você, como advogado(a) da empresa, suscitaria em preliminar? (Valor: 0,60) 
 
Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Gustavo é gerente geral de uma agência bancária e Paula é chefe de tesouraria na mesma agência. Gustavo chefia 
todos os gerentes da agência e Paula comanda uma equipe de oito pessoas que lhe dá apoio nas atividades diárias. 
Ambos recebem gratificação de função correspondente a 100% do salário auferido, cumprem jornada de 2ª a 6ª 
feira das 9h00min às 20h00min e, genuinamente, exercem funções de relevância na agência bancária. Ao serem 
dispensados, ambos ajuízam reclamação plúrima, postulando o pagamento de horas extras. Em defesa, o banco se 
insurge em preliminar contra o litisconsórcio ativo e, no mérito, nega o direito às horas extras. Na instrução, os 
autores conduzem três testemunhas que comprovam a jornada dita na inicial, e o banco não conduz testemunhas 
nem junta controle de ponto. 
 
Diante da situação retratada, considerando a CLT e o entendimento consolidado do TST, responda aos itens a seguir.  
 
A) Analise os requisitos para a reclamação plúrima e se ela poderia acontecer no caso apresentado. (Valor: 0,65) 
B) Analise se Gustavo, diante do panorama processual, pode receber horas extras, justificando em qualquer 

hipótese. (Valor: 0,60) 
 
Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Júnior, no período de 2011 a 2014, foi empregado de um condomínio comercial como bombeiro civil. Após ser 
dispensado, ajuizou reclamação trabalhista postulando adicional de periculosidade, que não lhe era pago. Em 
contestação, o ex-empregador sustentou que não havia risco de morte na atividade e que Júnior teria o dever de 
fazer essa prova por meio de perícia. 
 
Diante da situação retratada e das normas legais, responda às indagações a seguir. 
 
A) Analise se a prova pericial é necessária na hipótese, justificando. (Valor: 0,65) 
B) Caso o pedido formulado por Júnior fosse deferido, qual deveria ser o percentual e a base de cálculo da parcela 

reivindicada? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 

 



 

 

XIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO DO TRABALHO 
Página 13 

 

 

01 
 

02 
 

03 
 

04 
 

05 
 

06 
 

07 
 

08 
 

09 
 

10 
 

11 
 

12 
 

13 
 

14 
 

15 
 

16 
 

17 
 

18 
 

19 
 

20 
 

21 
 

22 
 

23 
 

24 
 

25 
 

26 
 

27 
 

28 
 

29 
 

30 
 



 

 

XIX EXAME DE ORDEM UNIFICADO– PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL – DIREITO DO TRABALHO 
Página 14 

 

QUESTÃO 4 
 

Antônio é um dos 20 vendedores da loja de calçados Ribeirinha. Em seu contracheque, há desconto mensal de 1,5% 
do salário para a festa de confraternização que ocorre todo final de ano na empresa, além de subtração semestral 
por “pé faltante” – valor dos pares de sapatos dos quais, no inventário semestral realizado na loja, somente um dos 
calçados é localizado, ficando, então, descartada a utlilidade comercial pela ausência do outro “pé”, sem a 
comprovação de culpa do empregado. Gilberto assinou na admissão autorização de desconto de “pé faltante”. 
Após ser dispensado, ajuizou reclamação pedindo a devolução de ambos os descontos. A empresa pugna pela 
validade do desconto para a festa, pois alega que Gilberto sempre participou dela, e, em relação ao “pé faltante”, 
porque assinou documento autorizando o desconto. Na audiência, o autor confirmou a presença na festa da 
empresa em todos os anos e afirmou que havia comida e bebida fartas. Não se produziram outras provas. 
 
Diante da situação retratada e do entendimento consolidado do TST, responda aos itens a seguir. 
 
(A) O desconto para a festa de confraternização é válido? (Valor: 0,65) 

(B) O desconto a título de “pé faltante” é válido? (Valor: 0,60) 

 
Obs.: O examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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